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Euro

R$ 5,525

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

13,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.302

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Agosto/2022                 -0,36
Setembro/2022            -0,29
Outubro/2022                0,59
Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62

Dólar
Na  quinta-feira Últimos 

R$ 5,074
(- 0,11%)

20/janeiro 5,207

23/janeiro 5,200

24/janeiro 5,143

25/janeiro 5,079

Ao ano

CDI

13,65%
0,03%

Nova York

Bolsas
Na quinta-feira

0,08%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

        23/01            24/1                25/1 26/1

111.737 114.177

NEGÓCIOS

Cresce pressão 
contra Americanas

Justiça autoriza devassa em e-mails corporativos dos últimos 10 anos de executivos da companhia, que entrou em 
recuperação judicial após revelar rombo contábil de R$ 20 bilhões. Sócios podem pagar com bens pessoais  

A 
guerra judicial entre a 
Americanas e os credo-
res torna-se cada dia mais 
intensa. Ontem, o Brades-

co obteve uma decisão da Justi-
ça que autoriza uma devassa na 
empresa, por meio da apreensão 
de e-mails de executivos e fun-
cionários graduados nos últimos 
10 anos. Maior credor da compa-
nhia, com R$ 4,8 bilhões a receber, 
o Bradesco procura garantir a pro-
dução de provas relacionadas ao 
rombo contábil de R$ 20 bilhões 
da rede varejista, que está em re-
gime de recuperação judicial. De-
pendendo da evolução do caso, os 
sócios majoritários da America-
nas — Jorge Paulo Lemann, Mar-
cel Telles e Carlos Alberto Sicupira 
— poderão ser responsabilizados 
diretamente, com seus bens pes-
soais, pelas irregularidades.

Em Brasília, oito entidades 
sindicais protocolaram ação ci-
vil pública perante a 8ª Vara do 
Trabalho para garantir os direi-
tos dos mais de 44 mil empre-
gados da varejista no país. Assi-
nam o documento Central Única 
dos Trabalhadores (CUT); União 
Geral dos Trabalhadores (UGT); 
Central dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras do Brasil (CTB); For-
ça Sindical (FS); Central dos Sin-
dicatos Brasileiros (CSB); Nova 
Central Sindical de Trabalhado-
res (NCST); Confederação dos 
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Loja da rede no Setor Comercial Sul: sindicalistas temem por empregos e direitos trabalhistas dos funcionários da empresa  

 Marcelo Ferreira/CB/D.A. Press

Após ter seu nome aprovado 
por unanimidade pelo Conse-
lho de Administração e renun-
ciar ao mandato de senador pelo 
PT do Rio Grande do Norte, Jean 
Paul Prates assumiu a presidên-
cia da Petrobras ontem, cargo 
que vai ocupar interinamente até 
que seu nome seja analisado na 

Assembleia Geral de acionistas 
da companhia. Se confirmado, o 
agora ex-parlamentar vai iniciar 
uma nova gestão como presiden-
te, entre março e abril deste ano, 
caso não haja abreviação do rito.

Após a confirmação, as ações 
ordinárias da estatal (Petr3) fe-
charam o pregão com queda de 
2,79%, negociadas a R$ 29,57 no 
fechamento. As preferenciais 
(Petr4) caíram 2,75%, valendo 
R$ 26,20. Prates está em mandato 
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PetroBraS

Mudanças alcançarão 
diretoria e conselho

tampão. Caio Mário Paes de An-
drade — última indicação de 
Jair Bolsonaro (PL), renunciou 
ao posto no início deste mês. 
Até que seja referendado, o indi-
cado de Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) deve promover mudan-
ças na direção e no conselho da 
estatal, prática comum e que é 
prerrogativa do gestor que assu-
me a posição.

Prates esteve no Palácio do 
Planalto ontem, com o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, mas 
entrou e saiu do local sem fa-
lar com a imprensa, em decor-
rência do período de quarente-
na, justificado pelo momento de 
balanço da empresa, que impe-
de autoridades da Petrobras de 

se pronunciem sobre questões 
relacionada à estatal. A princi-
pal dúvida lançada com a con-
firmação do petista é a perma-
nência ou não da política de Pa-
ridade de Preço de Importação 
(PPI), que vincula os valores co-
brados internamente pelos com-
bustíveis às cotações internacio-
nais, em dólar. No Senado, Prates 
defendeu reiteradamente a mu-
dança da PPI, que culpa pelos 
preços elevados dos combustí-
veis no país. 

A continuidade da desonera-
ção do PIS/Cofins é outro tema 
que deve avançar com a troca 
de comando na Petrobras. O mi-
nistro Fernando Haddad, da Fa-
zenda, já sinalizou que o assunto 

seria discutido com Prates, quan-
do ele se tornasse presidente da 
estatal. 

Outra defesa do petista en-
quanto parlamentar foi a ex-
pansão da capacidade de refi-
no no país. No início deste ano, 
o presidente da estatal declarou 
que tem a intenção de aumen-
tar, não a curto prazo, o núme-
ro de refinarias em solo nacio-
nal. A articulação com o Con-
gresso para que o projeto de lei 
que cria o Fundo de Estabili-
zação de Combustíveis avance 
na Câmara foi ainda citada por 
Prates na ocasião.

A escolha de Prates, diz o eco-
nomista César Bergo, do Con-
selho Regional de Economia do 

Distrito Federal (Corecon-DF), 
deu início a uma discussão im-
portante com relação aos pre-
ços dos combustíveis. “De início, 
ele adotou uma postura agressi-
va, de alguma forma contrária à 
atual política da Petrobras. De-
pois, foi adotando um compor-
tamento mais discreto.”

Para o especialista, “o merca-
do já precificou a entrada dele 
como presidente, mas ainda não 
a dos demais membros da dire-
toria. Então, ele vai buscar nego-
ciar o encaminhamento dessas 
questões internamente, de for-
ma a não criar nenhum estresse. 
Mas o mercado vai estar de olho 
exatamente nos nomes que com-
porão essa diretoria”.

Trabalhadores no Comércio e 
Serviços (Contracs-CUT); e Con-
federação Nacional dos Traba-
lhadores no Comércio (CNTC). 

O Sindicato dos Comerciários 
de São Paulo pediu ao Ministé-
rio Público do Trabalho (MPT) 
que convoque, em caráter de ur-
gência, a Americanas para uma 

audiência de mediação de con-
flito coletivo a fim de debater a 
situação dos trabalhadores.

O sindicato afirma que a au-
diência é para tentar resolver, 
“a princípio, de forma amisto-
sa”, a situação de insegurança 
que se abateu sobre os funcio-
nários da empresa. O sindicato 

paulista representa 500 mil tra-
balhadores na capital e 2,5 mi-
lhões no estado.

No início da semana, a Ameri-
canas apresentou à Justiça uma re-
lação de dívida no valor de R$ 41,2 
bilhões, e segue em risco iminen-
te de falência. Com isso, dizem os 
sindicatos, há ameaças de que ela 

descumpra direitos trabalhistas. 
Da mesma forma que a iniciativa 
do Bradesco, a ação das centrais 
pleteia que o patrimônio pessoal 
dos acionistas majoritários — Le-
mann, Sicupira e Telles — pos-
sa ser executado independente-
mente do processamento da re-
cuperação judicial da empresa.

arbitragem

Ainda ontem, um grupo de 30 
investidores estrangeiros acio-
nou uma câmara de arbitragem 
brasileira com o objetivo de pedir 
indenizações à varejista. 

Esse é o segundo pedido fei-
to a uma câmara de arbitragem. 
O primeiro foi movido pelo Ins-
tituto Ibero-Americano Empre-
sa, que, em nome de acionistas 
minoritários da Americanas, foi 
à Câmara da Bolsa de Valores de 
São Paulo (B3), a CAM, para pe-
dir R$ 500 milhões de indeniza-
ção. A alegação é de que investi-
dores teriam sido induzidos ao 
erro ao comprar ações que caí-
ram de preço após a revelação 
do rombo no balanço.

Por sua vez, a varejista emi-
tiu comunicado à B3 e à Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM) 
argumentando que as ações vêm 
sendo alvo de especulações so-
bre as quais não tem qualquer 
controle. Entre 12 de janeiro, 
quando foi revelada existência 
de “inconsistências contábeis”, 
que culminou com o pedido de 
recuperação judicial, até último 
dia 25, os papéis acumularam 
queda de mais de 92%. Hoje, va-
lem pouco mais que R$ 1.

Além da dívida já anunciada, o 
mercado estima que a America-
nas possua exigibilidades de R$ 5 
bilhões em debêntures e Certifi-
cados de Recebíveis do Agrone-
gócio (CRAs).


